




10.1. RESPONSABILIDADE 

E RESSARCIMENTO

DE DANOS

O tratamento de dados pessoais 
está centralizado em dois 
agentes, sendo o controlador e 
o operador, definidos no item 4 
deste material. De acordo com a 
legislação, os operadores devem 
realizar o tratamento de dados 
conforme as instruções fornecidas 
pelo controlador, que possui 
obrigações mais intensivas.

Regra geral, a responsabilidade 
entre tais agentes não é solidária. 
As responsabilidades são distintas, 
podendo ser maiores, no caso do 
controlador e menores para o 
operador.

O art. 42 da LGPD estabelece que o 
controlador ou o operador que causar dano 
patrimonial, moral, individual ou coletivo, 
no exercício da atividade, em violação à 
legislação de proteção de dados pessoais, 
é obrigado a  repará-lo.
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11.LGPD X SERVIÇO PÚBLICO

O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito 
público deverá ser realizado para o atendimento de sua finalidade 
pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de 
executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do 
serviço público. 

Consideram-se pessoas jurídicas de direito público para fins da LGPD: 

os órgãos públicos integrantes da administração direta 
dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes 
de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Os serviços notariais e de registro exercidos em caráter privado, 
por delegação do Poder Público, terão o mesmo tratamento 
dispensado às pessoas jurídicas de direito público.

As empresas públicas e as sociedades de economia mista que 
atuam em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 
da Constituição Federal, terão o mesmo tratamento dispensado às 
pessoas jurídicas de direito privado particulares. Porém, quando 
estiverem operacionalizando políticas públicas e no âmbito 
da execução delas, terão o mesmo tratamento dispensado aos 
órgãos e às entidades do Poder Público.

O titular dos dados deverá ser informado quanto às hipóteses 
em que, no exercício de suas competências, as pessoas jurídicas 
de direito público realizarem o tratamento de dados pessoais, 
fornecendo informações claras e atualizadas sobre a previsão 
legal, a finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas 
para a execução dessas atividades, em veículos de fácil acesso, 
preferencialmente em seus sítios eletrônicos.

As formas de publicidade das operações de tratamento poderão 
ser estabelecidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD). 

Porém, as pessoas jurídicas mencionadas não ficam 
dispensadas de instituir autoridades públicas para adoção de 
providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado 
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hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e 
procedimentos de segurança para tratamento de informações 
sigilosas, em conformidade com a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso 
à Informação).

Os dados deverão ser mantidos em formato interoperável 
(capacidade de um sistema, informatizado ou não, de se comunicar 
de forma transparente ou o mais próximo disso, com outro sistema, 
semelhante ou não) e estruturado para o uso compartilhado, 
buscando a execução de políticas públicas, a prestação de serviços 
públicos, a descentralização da atividade pública e a disseminação e 
o acesso das informações pelo público em geral. 

O uso compartilhado de dados pessoais pelo Poder Público deve 
atender a finalidades específicas de execução de políticas públicas e 
atribuição legal pelos órgãos e pelas entidades públicas, respeitados 
os princípios de proteção de dados pessoais, elencados no item 6 
desta cartilha.

Ao Poder público é vedado transferir para entidades privadas dados 
pessoais constantes de bases de dados a que tenham acesso, exceto:

em casos de execução descentralizada de atividade 
pública que exija a transferência, exclusivamente 
para esse fim específico e determinado, observado o 
disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 
(Lei de Acesso à Informação); 

nos casos em que os dados forem acessíveis 
publicamente, observadas as disposições da LGPD; 

quando houver previsão legal ou a transferência for 
respaldada em contratos, convênios ou instrumentos 
congêneres. Estes contratos e convênios deverão ser 
comunicados à autoridade nacional; ou          
  
na hipótese de a transferência dos dados objetivar 
exclusivamente a prevenção de fraudes e irregularidades, 
ou proteger e resguardar a segurança e a integridade 
do titular dos dados, desde que vedado o tratamento 
para outras finalidades.

Quando houver a comunicação ou o uso compartilhado de dados 
pessoais de pessoa jurídica de direito público a pessoa de direito 
privado deverá ser feita a informação à autoridade nacional e 
dependerá de consentimento do titular, exceto nos casos previstos 
no art. 27 da LGPD.
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A autoridade nacional poderá 
solicitar, a qualquer momento, aos 
órgãos e às entidades do poder 
público a realização de operações 
de tratamento de dados pessoais, 
informações específicas sobre o 
âmbito e a natureza dos dados 
e outros detalhes do tratamento 
realizado e poderá emitir parecer 
técnico complementar para 
garantir o cumprimento da LGPD.

Nos casos de infração à LGPD 
por órgãos públicos, a autoridade 
nacional poderá enviar informe 
com medidas cabíveis para fazer 
cessar a violação. 

Ficará ainda a seu critério, solicitar 
a agentes do Poder Público 
a publicação de relatórios de 
impacto à proteção de dados 
pessoais e sugerir a adoção de 
padrões e de boas práticas para 
os tratamentos de dados pessoais 
pelo Poder Público, quando julgar 
necessário.

Os prazos e procedimentos para exercício dos 
direitos do titular perante o Poder Público 
observarão o disposto em legislação específica, 
em especial as disposições constantes da Lei nº 
9.507, de 12 de novembro de 1997 (Lei do Habeas 
Data), da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 
(Lei Geral do Processo Administrativo), e da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso 
à Informação). 
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12. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em relação aos dados pessoais armazenados nos bancos de dados 
do Estado do Paraná, é imprescindível identificar o interesse público 
ou o consentimento do titular para qualquer tratamento de dados, 
que resulte em compartilhamento das informações. 

A LGPD faz parte do conjunto de normas, formado também pela 
Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e pela Lei de 
Transparência (LC nº 101/2009), que exige clareza na divulgação de 
atos e ações, ao mesmo tempo em que estabelece restrições quando 
à divulgação dos dados pessoais.

Para o atendimento a esse conjunto de leis, é importante a criação 
de uma cláusula geral de concordância para divulgação de dados, 
em documentos e contratos públicos, conforme dita a Lei da 
Transparência. Também para garantir o cumprimento da legislação, o 
armazenamento de dados sensíveis deverá ser seguro e com acesso 
controlado.

Os sistemas de informática que fazem o tratamento 
dos dados pessoais devem estar protegidos por 

login e chaves de acesso, permitindo identificar o 
usuário que efetuou o tratamento dos dados e as 
eventuais alterações realizadas nas informações da 
pessoa natural.
Independente da exigência legal de informações de dados 
sensíveis da pessoa natural em alguns documentos, 
recomenda-se que sejam feitos alertas quanto ao uso e 
compartilhamento, nas situações permitidas.

Diante da análise da legislação, verifica-se que a adequação às novas 
determinações legais é complexa e não será imediata. Portanto, é 
fundamental que os órgãos públicos e entidades sejam céleres em 
se preparar para o atendimento à LGPD.

A Controladoria Geral do Estado do Paraná tomou a iniciativa de 
instituir um grupo de trabalho, para elaborar a regulamentação 
da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual.
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